


5. Do que irá relatar-se, emerge esta singular evidência: em Portugal não há um
órgão capaz de julgar magistrados, mais ainda se pertencerem a instâncias de recurso.

6. A peticionante buscou, perseverantemente, aquilo que acreditava poder alcançar —

justiça — não olhando a meios e a perdas: ações, reclamações, recursos, ordinários e
extraordinários, em sede cível, penal, disciplinar, contenciosa, etc, etc.

7. Bateu à porta de todos os tribunais e entidades possíveis:

(1) Tribunal Judicial de Viseu, (2) DIAP de Viseu, (3) Tribunal da Relação de
Coimbra, (4) Supremo Tribunal de Justiça, (5) DCIAP, (6) Tribunal Constitucional,
(7) Conselho Superior de Magistratura, (8) Conselho Superior do Ministério Público,
(9) Ordem dos Advogados, (10) Procuradoria-Geral da República, e, muito,
recentemente, (11) a Provedoria da Justiça.

8. Cerca de 100 magistrados, juízos de Direito e do MP, tomaram conhecimento da
luta da peticionante, tinham poder para inverter a injustiça praticada desde a l~’ hora e
viraram a cara para o lado, pior, muitos empenharam-se ativamente na absolvição dos
Réus Marques e/ou “absolvição” dos que os absolveram!

9. O sistema judicial português permitiu esta novela rocambolesca, sobretudo porque
não está dotado de travão eficaz coitra a denegação de justiça — daí esta estar pelas
bermas da amargura, todos perorando a má imagem dos Tribunais.

10. Urge a tomada de consciência desta realidade — na prática, constata-se a
impunidade dos negadores de justiça — e adotar medidas de deteção de casos
anómalos, a partir de um conjunto de sinais de alerta.

11. Para tanto, deveria ser criada uma Comissão Independente, composta
essencialmente por Professores de Direito, que nunca tenham desempenhado funções,
de qualquer espécie, no Conselho Superior da Magistratura e/ou em qualquer
tribunal, para avaliarem decisões que se destacassem por:

• erros grosseiros de Direito,
• omissões de pronúncia,
• interpretações inéditas da lei e
• interpretação interessada das normas — perante a mesma questão de direito, o

mesmo coletivo decide em sentidos diversos, ora conforme a lei, ora contrária
a esta,

• anomalias/erros sempre a beneficiarem a parte vencedora,
• por banda de magistrados, de competência publicamente reconhecida.
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